



minuta: Realização de perícia médico-legal71










Após ter sido ouvida a arguida (nome), conclui-se que a mesma relata situações e factos que nunca aconteceram e que em nada estão relacionados com  o crime que ora  se discute. Além disso, quando questionada, a mesma referiu tomar diariamente medicação por causa da “doença da cabeça” de que sofre, o que leva a concluir que a mesma possa padecer de doença do foro  psiquiátrico.

Assim, e como a prestação do depoimento pressupõe que quem o presta também tenha a capacidade para o entender, afigura-se importante a rea- lização de perícia médico-legal psiquiátrica, com vista a aferir se a arguida sofre de inimputabilidade e, em caso afirmativo, qual o grau da mesma.

Pelo que, face ao que acaba de ser exposto, requer-se a V. Exa. que se digne ordenar a realização de perícia médico-legal psiquiátrica à arguida (nome)72, sobre a personalidade desta, a realizar por  médico psiquiatra, nos  termos do  disposto no  n.º 1 do  art.º 340.º  e no  art.º
350.º,  ambos do Código  de Processo Penal73.

71  A propósito da diferença entre “consultor técnico” e “assessor técnico”, recomenda-
-se a leitura do Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 28/11/2018, processo n.º 1864/17.4T8LrA-A.C1, relatora Juíza Desembargadora maria Teresa Albuquerque.
72  De acordo com o Acórdão do Tribunal da relação do Porto, de 21/02/2019, processo n.º  961/18.3T8VFr-A.P1, relator Juiz Desembargador madeira Pinto, “Decorre da lei que o examinado pode  fazer-se  acompanhar por pessoa da sua confiança no exame mé- dico-legal, mas tal não obsta  a que qualquer das partes  se possa  fazer assistir na perícia por médico,  como  assessor técnico, salvo se a perícia for susceptível de ofender o pudor ou implicar quebra de qualquer sigilo que o tribunal  entenda merecer protecção.”
73   A este propósito, veja-se o que é referido no  Acórdão do  Tribunal da  relação de
Lisboa, de 30/10/2018, processo n.º 881/18.1SDLSB.L1-5, relator Juiz Desembargador
